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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS, EM PROSA E DE TEXTOS 
POÉTICOS, PARA IDENTIFICAR: O TEMA CENTRAL DO 

TEXTO; INFORMAÇÕES OU IDEIAS PRESENTES NO TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex-
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a inter-
pretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do 
repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhe-
cer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem 
como identificar expressões, gestos e cores quando se trata de 
imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. 
Se possível, adicione também pensamentos e inferências pró-
prias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabele-
cer um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracte-
rísticas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco-

nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon-
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracte-
rísticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que 
o texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destina-
dos a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está 
presente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às 
teses e aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para compro-
var a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como 
se disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o 
interlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como 
verdadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação per-
tence ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas me-
diante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV 
a.C., numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis 
quando se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu-
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. 
Nesse caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais 
desejável. O argumento pode então ser definido como qualquer 
recurso que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso sig-
nifica que ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para 
fazer o interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais pro-
vável que a outra, mais possível que a outra, mais desejável que 
a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta-
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pre-
tende demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente 
das premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadea-
mento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria-
mente, que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. 
Nele, a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, 
deve-se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a 
mais plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizen-
do-se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde 
a chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
-nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preci-
so acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja 
vem com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacio-
nal. Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surti-
ria efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma 
que no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vincu-
lado ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhe-
cidas pelo auditório como autoridades em certo domínio do 
saber, para servir de apoio àquilo que o enunciador está pro-
pondo. Esse recurso produz dois efeitos distintos: revela o co-
nhecimento do produtor do texto a respeito do assunto de que 
está tratando; dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, 
no entanto, não fazer do texto um amontoado de citações. A 
citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun-
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun-
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi-
cidade faz largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me-
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon-
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o 
risco de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, 
os preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil 
aceitar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que 
é apenas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular 
enuncia o argumento de existência no provérbio “Mais vale um 
pássaro na mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen-
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia-
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do-
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra-
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações 
necessárias entre os elementos, mas sim instituir relações pro-
váveis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é 
igual a B”, “B é igual a C”, “então A é igual a C”, estabelece-se 
uma relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma 
“Amigo de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identi-
dade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen-
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões 
que não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afir-
mações gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele ex-
trair generalizações indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, 
o mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é 
melhor que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú-
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com-
petência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica-
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o fa-
lante traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar 
de um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridi-
cularizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi-
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que no-
ras e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhi-
do esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o 
termo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa 
inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação 
do meio ambiente, injustiça, corrupção).
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CONCEITOS E CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS. EDUCAÇÃO: 
PRINCIPAIS DEFINIÇÕES E CONCEITOS, SEUS FINS E PA-

PEL NA SOCIEDADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

No contexto da história da cultura ocidental, é fácil obser-
var que educação e filosofia sempre estiveram juntas e próxi-
mas. Pode-se constatar, com efeito, que desde seu surgimento 
na Grécia clássica, a filosofia se constituiu unida a uma inten-
ção pedagógica, formativa do humano. Para não citar senão o 
exemplo de Platão, em momento algum o esforço dialético de 
esclarecimento que propõe ao candidato a filósofo deixa de 
ser simultaneamente um esforço pedagógico de aprendizagem. 
Praticamente todos os textos fundamentais da filosofia clássica 
implicam, na explicitação de seus conteúdos, uma preocupação 
com a educação. 

Além desse dado intrínseco do conteúdo de seu pensamen-
to, a própria prática dos filósofos, de acordo com os registros 
históricos disponíveis, eslava intimamente vinculada a uma ta-
refa educativa, fossem eles sofistas ou não, a uma convivência 
escolar já com características de institucionalização. 

A verdade é que, em que pese o ainda restrito alcance so-
cial da educação. a filosofia surge intrinsecamente ligada a ela, 
autorizando-nos a considerar, sem nenhuma figuração, que o 
filósofo clássico sempre foi um grande educador. 

Desde então, no desenvolvimento histórico-cultural da filo-
sofia ocidental, essa relação foi se estreitando cada vez mais. A 
filosofia escolástica na Idade Média foi literalmente o suporte 
fundamental de um método pedagógico responsável pela for-
mação cultural e religiosa das gerações europeias que estavam 
constituindo a nova civilização que nascia sobre os escombros 
do Império Romano. E que falar então do Renascimento. com 
seu projeto humanista de cultura, e da Modernidade, com seu 
projeto iluminista de civilização? 

Não foi senão nesta última metade do século vinte que essa 
relação tendeu a se esmaecer! Parece ser a primeira vez que 
uma forte tendência da filosofia considera-se desvinculada de 
qualquer preocupação de natureza pedagógica, vendo-se tão-
-somente como um exercício puramente lógico Essa tendência 
desprendeu-se de suas próprias raízes, que se encontravam no 
positivismo, transformando-se numa concepção abrangente. 
Denominada  neopositivismo, que passa a considerar a filosofia 
como tarefa subsidiária da ciência, só podendo legitimar-se em 
situação de dependência frente ao conhecimento cientifico, o 
único conhecimento capaz de verdade e o único plausível fun-
damento da ação. Desde então qualquer critério do agir huma-
no só pode ser técnico, nunca mais ético ou político. Fica assim 
rompida a unidade do saber. 

Mas, na verdade, esse enviesamento da tradição filosófica 
na contempo-raneidade é ainda parcial, restando válido para as 
outras tendências igualmente significativas da filosofia atual que 
os esforços de reflexão filosófica estão profunda e intimamente 
envolvidos com a tarefa educacional. E este envolvimento de-
corre de uma tríplice vinculação que delineia três frentes em 
que se faz presente a contribuição da filosofia para a educação. 

A Educação como Projeto, a Reflexão e a Práxis 
A cultura contemporânea, fruto dessa longa trajetória do 

espirito humano em busca de algum esclarecimento sobre o 
sentido do mundo, é particularmente sensível a sua significativa 
conquista que é a forma cientifica do conhecimento. Coroamen-
to do projeto iluminista da modernidade, a ciência dominou to-
dos os setores da existência humana nos dias atuais.

Impondo-se não só pela sua fecundidade explicativa en-
quanto teoria, como também pela sua operacionalidade técnica, 
possibilitando aos homens o domínio e a manipulação do pró-
prio mundo. Assim, também no âmbito da educação, seu impac-
to foi profundo. 

Como qualquer outro setor da fenomenalidade humana, 
também a educação pode ser reequacionada pelas ciências, par-
ticularmente pelas ciências humanas que, graças a seus recursos 
metodológicos, possibilitam uma nova aproximação do fenôme-
no educacional. O desenvolvimento das ciências da educação, no 
rastro das ciências humanas, demonstra o quanto foi profunda a 
contribuição das mesmas para a elucidação desse fenômeno, bem 
como para o planejamento da prática pedagógica. É por isso mes-
mo que muitos se perguntam se além daquilo que nos informam 
a Biologia, a Psicologia, a Economia, a Sociologia e a História, é ca-
bível esperar contribuições de alguma outra fonte, de algum ou-
tro saber que se situe fora desse patamar científico, de um saber 
de natureza filosófica. Não estariam essas ciências, ao explicitar 
as leis que regem o fenômeno educacional, viabilizando técnicas 
bastantes para a condução mais eficaz da prática educacional? Já 
vimos a resposta que fica implícita nas tendências epistemológi-
cas inspiradas numa perspectiva neopositivista!... 

No entanto, é preciso dar-se conta de que, por mais im-
prescindível e valiosa que seja a contribuição da ciência para o 
entendimento e para a condução da educação, ela não dispen-
sa a contribuição da filosofia. Alguns aspectos da problemática 
educacional exigem uma abordagem especificamente filosófica 
que condiciona inclusive o adequado aproveitamento da pró-
pria contribuição científica. Esses aspectos se relacionam com 
a própria condição da existência dos sujeitos concernidos pela 
educação. com o caráter práxico do processo educacional e com 
a própria produção do conhecimento em sua relação com a edu-
cação. Daí as três frentes em que podemos identificar a presen-
ça marcante da contribuição da filosofia. 

O Sujeito da Educação 
Assim, de um ponto de vista mais fundante, pode-se dizer 

que cabe à filosofia da educação a construção de uma imagem 
do homem, enquanto sujeito fundamental da educação. Trata-
-se do esforço com vista ao delineamento do sentido mais con-
creto da existência humana. Como tal, a filosofia da educação 
constitui-se como antropologia filosófica, como tentativa de in-
tegração dos conteúdos das ciências humanas, na busca de uma 
visão integrada do homem. 

Nessa tarefa ela é, pois, reflexão eminentemente antropo-
lógica e. como tal, põe-se como alicerce fundante de todas as 
demais tarefas que lhe cabem. Mas não basta enunciar as coisas 
desta maneira, reiteirando a fórmula universal de que não se 
pode tratar da educação a não ser a partir de uma imagem do 
homem e da sociedade. 

A dificuldade está justamente no modo de elaboração des-
sa imagem. A tradição filosófica ocidental, tanto através de sua 
perspectiva essencialista como através de sua perspectiva natu-
ralista, não conseguiu dar conta das especificidades das condi-
ções do existir humano e acabou por construir. de um lado, uma 
antropologia metafísica fundamentalmente idealista. com uma 
imagem universal e abstrata da natureza humana, incapaz de 
dar conta da imergência do homem no mundo natural e social: 
de outro lado, uma antropologia de fundo cientificista que in-
sere o homem no fluxo vital da natureza orgânica, fazendo dele 
um simples prolongamento da mesma, e que se revela incapaz 
de dar conta da especificidade humana nesse universo de deter-
minismos. 
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Nos dois casos, como retomaremos mais adiante, a filosofia 
da educação perde qualquer solidez de seus pontos de apoio 
Com efeito, tanto na perspectiva essencialista quanto na pers-
pectiva naturalista, não fica adequadamente sustentada a con-
dição básica da existencialidade humana. que é a sua profun-
da e radical historicidade, a ser entendida como a intersecção 
da espacialidade com a temporalidade do existir real dos seres 
humanos, ou seja, a intersecção do social com o histórico. O 
que se quer dizer com isso é que o ser dos homens só pode ser 
apreendido em suas mediações históricas e sociais concretas de 
existência. Só com base nessas condições reais de existência é 
que se pode legitimar o esforço sistemático da filosofia em cons-
truir uma imagem consistente do humano.

Podemos usar a própria imagem do tempo e do espaço em 
nossa percep ção. para um melhor esclarecimento da questão. 
Assim como, formal mente. o espaço e o tempo são as coorde-
nadas da realidade do mundo natural, tal qual é dado em nossa 
percepção, pode-se dizer, por analogia. que o social e o histórico 
são as coordenadas da existência humana. Por sua vez. o educa-
cional, como aliás o politico, constitui uma tentativa de inten-
cionalização do existir social no tempo histórico. A educação é. 
com efeito, instauração de um projeto, ou seja, prática concreta 
com vista a uma finalidade que dá sentido ã existência cultural 
da sociedade histórica. ‘, 

Os homens envolvidos na esfera do educacional — sujeitos 
que se educam e que buscam educar — não podem ser redu-
zidos a modelos abstratamente concebidos de uma natureza 
humana”, modelo universal idealizado. como também não se 
reduzem a uma “máquina natural”, prolongamento orgânico 
da natureza biológica. Seres de carências múltiplas, como que 
se desdobram num projeto, pré-definem-se como exigência de 
um devir em vista de um “ser-mais”, de uma intencionalidade a 
ser realizada: não pela efetivação mecânica de determinismos 
objetivos nem pela atuação energética de finalidades impositi-
vas. O projeto humano se dá nas coordenadas históricas, sendo 
obra dos sujeitos aluando socialmente, num processo em que 
sua encarnação se defronta, a cada instante, com uma exigência 
de superação. É só nesse processo que se pode conceber uma 
ressignificação da “essência humana”, pois é nele também, na 
frustração desse processo, que o homem perde sua essenciali-
dade. A educação pode. pois. ser definida como esforço para se 
conferir ao social, no desdobramento do histórico, um sentido 
intencionalizado, como esforço para a instauração de um pro-
jeto de efetiva humanização, feita através da consolidação das 
mediações da existência real dos homens. 

Assim, só uma antropologia filosófica pode lastrear a filo-
sofia da educação. Mas uma antropologia filosófica capaz de 
apreender o homem existindo sob mediações histórico-sociais, 
sendo visto então como ser eminentemente histórico e social. 
Tal antropologia tem de se desenvolver, então, como uma re-
flexão sobre a história e sobre a sociedade, sobre o sentido da 
existência humana nessas coordenadas. Mas. caberia perguntar, 
a construção dessa imagem do homem não seria exatamente 
a tarefa das ciências humanas? Isto coloca a questão das rela-
ções da filosofia com as ciências humanas, cabendo esclarecer 
então que, embora indispensáveis, os resultados obtidos pelas 
diversas ciências humanas não são suficientes para assegurar 
uma visão da totalidade dialeticamente articulada da imagem 
do homem que se impõe construir. As ciências humanas inves-
tigam e buscam explicar mediante a aplicação de seu categorial 
teórico, os diversos aspectos da fenomenalidade humana e, gra-
ças a isso, tornam-se aptas a concretizar as coordenadas histó-

rico-sociais da existência real dos homens. Mas em decorrência 
de sua própria metodologia, a visão teórica que elaboram é ne-
cessariamente aspectual. Justamente em função de sua menor 
rigidez metodológica, é que a filosofia pode elaborar hipóteses 
mais abrangentes, capazes de alcançarem uma visão integrada 
do ser humano, envolvendo nessa compreensão o conjunto des-
ses aspectos, constituindo uma totalidade que não se resume 
na mera soma das partes, parles estas que se articulam então 
dialeticamente entre si e com o todo, sem perderem sua espe-
cificidade, formando ao mesmo tempo, uma unidade. A pers-
pectiva filosófica integra ao totalizar, ao unir e ao relacionar. 
Não se trata, no entanto, de elaborar como que uma teoria geral 
das ciências humanas, pois. não se atendo aos requisitos da me-
todologia científica, a filosofia pode colocar hipóteses em íde 
maior alcance epistemológico. Assim, o que se pode concluir 
deste ponto de vista é que a filosofia da educação, em sua tarefa 
antropológica, trabalha em intima colaboração com as ciências 
humanas no campo da teoria educacional, incorporando subsí-
dios produzidos mediante investigação histórico-antropológica 
por elas desenvolvida. 

O Agir, os Fins e os Valores 
De um segundo ponto de vista e considerando que a educa-

ção é fundamentalmente uma prática social, a filosofia vai ainda 
contribuir significativamente para sua efetivação mediante uma 
reflexão voltada para os fins que a norteiam. A reflexão filosófi-
ca se faz então reflexão axiológica, perquirindo a dimensão va-
lorativa da consciência e a expressão do agir humano enquanto 
relacionado com valores.

A questão diretriz desta perspectiva axiológica é aquela dos 
fins da educação, a questão do para quê educar. Não há dúvi-
da, entretanto, que, também nesse sentido, a tradição filosófica 
no campo educacional, o mais das vezes, deixou-se levar pela 
tendência a estipular valores, fins e normas, fundando-os apres-
sadamente numa determinação arbitrária, quando não apriorís-
tica, de uma natureza ideal do indivíduo ou da sociedade Foi o 
que ocorreu com a orientação metafísica da filosofia ocidental 
que fazia decorrer, quase que por um procedimento dedutivo, 
as normas do agir humano da essência do homem, concebida, 
como já vimos, como um modelo ideal, delineado com base 
numa ontologia abstrata. Assim, os valores do agir humano se 
fundariam na própria essência humana, essência esta concebida 
de modo ideal, abstrato e universal. A ética se tornava então 
uma ética essencialista, desvinculada de qualquer referência só-
cio-histórica. O agir deve assim, seguir critérios éticos que se 
refeririam tão-somente à essência ontológica dos homens. E a 
ética se transformava num sistema de critérios e normas pura-
mente deduzidos dessa essência.

Mas. por outro lado. ao tentar superar essa visão essencia-
lista, a tradição cientifica ocidental vai ainda vincular o agir a 
valores agora relacionados apenas com a determinação natural 
do existir do homem O homem é um prolongamento da natu-
reza física, um organismo vivo, cuja perfeição maior não é. ob-
viamente, a realização de uma essência, mas sim o desenvolvi-
mento pleno de sua vida. O objetivo maior da vida, por sinal, é 
sempre viver mais e viver bem! E esta finalidade fundamental 
passa a ser o critério básico na delimitação de Iodos os valores 
que presidem o agir. Devem ser buscados aqueles objetivos que 
assegurem ao homem sua melhor vida natural Ora. como a ciên-
cia dá conta das condições naturais da existência humana, ao 
mesmo tempo que domina e manipula o mundo, ela tende a la-
zer o mesmo com relação ao homem Tende não só a conhecê-lo 
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mas ainda a manipulá-lo. a controlá-lo e a dominá-lo, transpon-
do para seu âmbito a técnica decorrente desses conhecimen-
tos. A “naturalização do homem acaba transformando-o num 
objeto facilmente manipulável e a prática humana considerada 
adequada, acaba sendo aquela dirigida por critérios puramente 
técnicos, seja no plano individual, seja no plano social essa ética 
naturalista apoiando-se apenas nos valores de uma funcionali-
dade técnica.

Em consequência desses rumos que a reflexão filosófica. 
enquanto reflexão axiológica, tomou na tradição da cultura oci-
dental, a filosofia da educação não se afastou da mesma orien-
tação. De um lado, tendei a ver, como fim último da educação, 
a realização de uma perfeição dos indivíduos enquanto plena 
atualização de uma essência modelar; de outro, entendeu-se 
essa perfeição como plenitude de expansão e desenvolvimento 
de sua natureza biológica. Agora a filosofia da educação bus-
ca desenvolver sua reflexão levando em conta os fundamentos 
antropológicos da existência humana, tais como se manifestam 
em mediações histórico-sociais, dimensão esta que qualifica e 
especifica a condição humana. Tal perspectiva nega, retoma e 
supera aqueles aspectos enfatizados pelas abordagens essen-
cialista e naturalista, buscando dar à filosofia da educação uma 
configuração mais assente às condições reais da existência dos 
sujeitos humanos. 

 A Força e a Fraqueza da Consciência 
A filosofia da educação tem ainda uma terceira tarefa: a 

epistemológica. cabendo-lhe instaurar uma discussão sobre 
questões envolvidas pelo processo de produção, de sistemati-
zação e de transmissão do conhecimento presente no processo 
especifico da educação. Também deste ponto de vista é signifi-
cativa a contribuição da filosofia para a educação. 

Fundamentalmente, esta questão se coloca porque a educa-
ção também pressupõe mediações subjetivas, ou seja, ela pres-
supõe a intervenção da subjetividade de todos aqueles que se 
encontram envolvidos por ela. Em cada um dos momentos da 
atividade educativa está necessariamente presente uma ineludí-
vel dimensão de subjetividade, que impregna assim o conjunto 
do processo como um todo. Desta forma, tanto no plano de suas 
expressões teóricas como naquele de suas realizações práticas, 
a educação envolve a própria subjetividade e suas produções, 
impondo ao educador uma atenção especifica para tal situação. 
A atividade da consciência é assim mediação necessária das ati-
vidades da educação. 

É por isso que a reflexão sobre a existência histórica e social 
dos homens enquanto elaboração de uma antropologia filosófi-
ca fundante, só se torna possível, na sua radicalidade, em decor-
rência da própria condição de ser o homem capaz de experimen-
tar a vivência subjetiva da consciência. A questão do sentido de 
existir do homem e do mundo só se coloca graças a essa expe-
riência. A grande dificuldade que surge é que essa experiência 
da consciência é também uma riquíssima experiência de ilusões. 
A consciência é o lugar privilegiado das ilusões, dos erros e do 
falseamento da realidade, ameaçando constantemente compro-
meter sua própria atividade. 

Diante de tal situação, cabe à filosofia da educação desen-
volver uma reflexão propriamente epistemológica sobre a natu-
reza dessa experiência na sua manifestação na área do educa-
cional. Cabe-lhe, tanto de uma perspectiva de totalidade como 
da perspectiva da particularidade das várias ciências, descrever 
e debater a construção, pelo sujeito humano, do objeto “educa-
ção”. É nesse momento que a filosofia da educação, por assim 

dizer, tem de se justificar, ao mesmo tempo que rearticula os 
esforços da própria ciência, para também se justificar, avaliando 
e legitimando a atividade do conhecimento enquanto processo 
tecido no texto/contexto da realidade histórico-social da huma-
nidade. Com efeito e coerentemente com o que já se viu acima, 
a análise do conhecimento não pode ser separada da análise dos 
demais componentes dessa realidade. 

No seu momento epistemológico, a filosofia da educação 
investe, pois, no esclarecimento das relações entre a produção 
do conhecimento e o processo da educação. É assim que muitas 
questões vão se colocando à necessária consideração por parte 
dos que se envolvem com a educação, também nesse plano da 
produção do saber, desde aquelas relacionadas com a natureza 
da própria subjetividade até aquelas que se encontram implica-
das no mais modesto ato de ensino ou de aprendizagem, passan-
do pela questão da possibilidade e da efetividade das ciências da 
educação. Com efeito, aqui estão em pauta os esforços que vêm 
sendo desenvolvidos com vista à criação de um sistema de saber 
no campo da educação, de tal modo que se possa dispor de um 
corpo de conhecimentos fundados numa episteme, num saber 
verdadeiro e consistente. Trata-se, sem dúvida, de um projeto 
de cientificidade para a área educacional.

No desenvolvimento desse projeto, logo se percebeu que o 
campo educacional. do ponto de vista epistemológico, é extre-
mamente complexo Não é possivel proceder com ele da mesma 
maneira que se procedeu no âmbito das demais ciências hu-
manas. Para se aproximar do fenômeno educacional foi preci-
so uma abordagem multidisciplinar, já que não se dispunha de 
um único acervo categorial para a construção apreensão desse 
objeto; além disso, a abordagem exigia ainda uma perspectiva 
transdisciplinar, na medida em que o conjunto categorial de 
cada disciplina lançava esse objeto para além de seus próprios 
limites, enganchando-o em outros conjuntos, indo além de uma 
mera soma de elementos: no final das contas, viu-se ainda que 
se trata de um trabalho necessariamente interdisciplinar, as ca-
tegorias de todos os conjuntos entrando numa relação recíproca 
para a constituição desse corpo epistêmico. Esta situação pecu-
liar tem a ver com o caráter predominantemente praxio-lógico 
da educação: a educação é fundamentalmente de natureza prá-
tica. uma totalidade de ação, não só se deixando reduzir e de-
compor como se fosse um simples objeto. Assim, quer seja con-
siderada sob um enfoque epistemológico, quer sob um enfoque 
praxiológico, enquanto práxis concreta, a educação implica esta 
interdisciplinaridade, ou seja. o sentido essencial do processo da 
educação, a sua verdade completa. não decorre dos produtos de 
uma ciência isolada e nem dos produtos somados de várias ciên-
cias: ele só se constitui mediante o esforço de uma concorrência 
solidária e qualitativa de várias disciplinas. 

Esta malha de interdisciplinaridade na construção do sen-
tido do educacional é tecida fundamentalmente pela reflexão 
filosófica. A filosofia da educação não substitui os conteúdos 
significadores elaborados pelas ciências: ela, por assim dizer, os 
articula, instaurando uma comunidade construtiva de sentido, 
gerando uma atitude de abertura e de predisposição à intersub-
jetividade. 

Esta visão interdisciplinar que se dá enquanto articulação 
integradora do sentido da educação no plano teórico, é igual-
mente expressão autêntica da prática totalizadora onde ocorre 
a educação. Enquanto ação social, atravessada pela análise cien-
tifica e pela reflexão filosófica, a educação se torna uma práxis e, 
portanto, implica as exigências de eficácia do agir tanto quanto 
aquelas de elucidação do pensar.
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CONHECIMENTOS DE USO E ADMINISTRAÇÃO DOS SISTE-
MAS OPERACIONAIS WINDOWS E LINUX

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o 
Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, re-
cortar a parte desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músi-

cas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente 
experiência de entretenimento, nele pode-se administrar biblio-
tecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media 
center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

3

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

WINDOWS 8




